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SENTIDO ESTRITO - HOMICÍDIO QUALIFICADO - DECISÃO DE
PRONÚNCIA - RECURSO DEFENSIVO - IMPRONÚNCIA OU
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA PLEITEADAS IMPOSSIBILIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.

Tratando-se de mero juízo de admissibilidade da acusação,

basta, para a pronúncia, a prova da existência do crime e
indícios suficientes de sua autoria.

À míngua de prova inconcussa para ensejar a absolvição
sumária ou a impronúncia, deve a questão ser apreciada pelo

Plenário do Júri.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de recurso Criminal em Sentido

Estrito, acima identificados:

ACORDA a Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba,à
unanimidade, em negar provimento ao recurso.

Trata-se de Recurso em Sentido Estrito interposto por Clóvis Soares da Silva já
que ficou irresignado com a Decisão (fls. 186/190) do Juízo da comarca de Gurinhem
que o pronunciou pela imputacão de crime descrito no artigo 121, § 2o, incisos I e ]V,

do Código Penal.

Em suas razões (fls. 219/228) alegou que não existem indícios da autoria do
crime contra sua pessoa, e que meras conjecturas não dão ensejo à submissão do réu ao
Júri Popular.

Pugnou pelo provimento do Recurso, para que seja reformada a Decisão

recorrida a fim de ser sumariamente absolvido ou impronunciado.
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Contrarrazões (fls.230/233) pelo desprovimento.

Não teve juízo de retratação.
Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça assim o fez (fls. 241/244),

opinando pelo desprovimento da Irresignação.

É o relatório.

-VOTO -

Conheço do recurso, pois foram obedecidas às formalidades devidas à sua
admissibilidade e ao seu processamento.

De início, cumpre observar que a pronúncia consiste em mero juízo de
admissibilidade de existência do crime e de indícios da autoria, a fim de se submeter o

acusado ao julgamento pelo Tribunal do Júri, a quem incumbe julgar os crimes dolosos

contra a vida e conexos.

Sua natureza é tão somente processual, de modo a não se produzir "res

judicata", mas preclusão "pro judicato", sendo que os jurados podem contra ela decidir.
Já para a decisão de impronúncia, de conformidade com os

artigos 413 e 414 do Código de Processo Penal1 necessária é a ausência de prova da
existência do crime ou de indícios de autoria.

A absolvição sumária, por sua vez, tem lugar quando, nos termos do
artigo 415 do Código de Processo Penal:

I - provada a inexistência do fato;
II - provado não ser ele autor ou partícipe do fato;
III - o fato não constituir infração penal;

IV - demonstrada causa de isenção de pena ou de exclusão do crime.

Pois bem. No caso dos autos, ao contrário do sustentado pela Defesa, verifico

que a materialidade delitiva está demonstrada pelas fotos do Laudo Técnico Pericial (fls.
73/78) e Laudo Cadavérico (fl. 80/82), que atestam as lesões sofridas pela vítima João
Batista Evangelista (Batistinha).

Há também nos autos indícios suficientes de autoria.

I.Art. 413. O juiz, fundamentadamente. pronunciará o acusado, se convencido da materialidade do fato e da
existência de indícios suficientes de autoria ou de participação.

Ari. 4I4. Não se convencendo da materialidade do fato ou da existência de indícios suficientes de autoria ou

de participação, o juiz. fundamentadamente, impronunciará o acusado.



Na fase inquisitiva (fls.40/41), o Recorrente negou a autoria do crime. Em
Juízo, igualmente (fls. 178/180).

Contudo, há indicativos oriundo de testemunhas ouvidas no sentido de que é o
Réu é o autor do delito (fls. 24, 26, 49, 170/171, 142/173 e 174), pois ambos estavam
bebendo juntos num mesmo bar e de lá saíram sendo a vítima morta logo após e
encontrada morta com vários tiros dois dias depois no leito de uma estrada.

Segundo a Denúncia, a morte da vítima decorreria de uma vingança do
Acusado pelo fato de o "de cujos" ter supostamente participado de um assalto a uma

motocicleta do filho do Recorrente.

Cumpre-me consignar, por oportuno, que para garantir ao próprio Acusado a
efetivação de seus direitos fundamentais por meio do processo, assegurando-lhe a
plenitude da defesa que deverá ocorrer no Plenário do Júri, órgão competente para o

julgamento dos crimes dolosos contra a vida, não será feito o cotejo analítico da prova,
nesta fase, para evitar que os jurados, através da decisão deste Órgão Fracionário,
possam sofrer alguma influência negativa em relação ao Recorrente.

Destarte, havendo nos autos mais de uma versão sobre a conduta imputada ao

réu, a decisão compete ao Conselho de Sentença.

Diante do exposto, conhecido o Recurso, nego-lhe provimento, mantendo a

decisão hostilizada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Márcio Murilo da

Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os Excelentíssimos

Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho, relator, e João Batista Barbosa

(Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior).

Ausente Eventualmente o Desembargador João Benedito da Silva. Averbou-se Suspeito o

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho.

Sala de Sessões da Câmara Criminal "Des. Manoel Taigy de Queiroz Mello
Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 07 de julho
de 2016.

Desembargador Joás ge/fcrito--PeTeira Filho
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